
Processo Administrativo Tributário 
Eletrônico



Novo Modelo de Gestão - Modernização do TIT

• Elaboração, aprovação e entrada em vigor do novo conjunto normativo do 
contencioso administrativo tributário:
• Lei nº 13.457/2009 – DOE 19/03/2009;
• Decreto nº 54.486/2009 – DOE 27/06/2009;
• Regimento Interno 2009 – DOE 23/07/2009;
• Portaria CAT 198 – DOE 28/12/2010 (disciplina o e-pat). Alterada pela 

Portaria CAT 120/2011 (DOE 18/08/2011);
• Resolução SF 20 – DOE 15/03/2011 (cria o Diário Eletrônico). 

• Objetivos:
• Tornar mais célere o julgamento dos processos administrativos submetidos 

ao Tribunal de Impostos e Taxas.
• Manter a qualidade da prestação jurisdicional e a observância dos princípios 

constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.
• Reduzir a logística operacional e de custos.
• Implantar o processo eletrônico, com amplo acesso ao andamento 

processual e ao conteúdo das decisões.



Resultados do Novo Modelo de Gestão:

• Desburocratização e simplificação do processo desde a lavratura do AIIM até os 
procedimentos de arquivo, cobrança ou inscrição na dívida ativa, passando pelo 
contencioso administrativo;

• Redução significativa do fluxo de contribuintes e de procuradores nas 
dependências dos órgãos do contencioso administrativo;

• Gradual redução do uso de papel;
• Ganho em Celeridade;
• Praticidade (uso da “internet”: consulta e acompanhamento da jurisprudência, 

prática de atos processuais, etc.);
• Maior segurança ao usuário e ao trâmite processo;
• Maior oferta de serviços “on line”;
• Possibilidade de integração com a SEFAZ e com órgãos externos (MP, PGE, 

Judiciário, etc.).
• Fomento da Transparência;



LEI 13.457/09 - TRÊS GRANDES GRUPOS DE MODIFICAÇÕES

• MODIFICAÇÕES DE ESTRUTURA 
• Câmaras e departamentos.

• MODIFICAÇÕES PROCESSUAIS 
• Novo marco inicial contencioso, ações judiciais, etc.

• PROCESSO ELETRÔNICO 
• Base: Lei Federal nº 11.419/2006 – Informatização do processo judicial.



Processo Eletrônico

DISPOSIÇÕES GERAIS (ARTIGOS 74 a 76)

• Prevê o uso de meio eletrônico:
• no trâmite processual administrativo;
• na comunicação dos atos;
• na transmissão de peças processuais (petições, recursos, etc.).
• na divulgação das decisões.

• Meio eletrônico é: qualquer forma de armazenamento ou tráfego de documentos 
e arquivos digitais.

• Tempestividade de atos processuais: até as 24 horas do último dia
• São previstos:

• transmissão eletrônica à distância – rede;
• assinatura eletrônica -> permitirá o uso do meio eletrônico.



Processo Eletrônico

DO PROCESSO ELETRÔNICO (ARTIGOS 80 a 85)

• Todos os atos processuais serão assinados eletronicamente.
• Todas as intimações e notificações serão por meio eletrônico.
• Se inviabilizado o uso de meio eletrônico, as intimações e notificações serão por 

meio ordinário (pessoal ou carta com AR).
• Apresentação e juntada de defesas, de recursos e de petições em geral, todos em 

forma digital, podem ser feitas diretamente pelos contribuintes ou procuradores.
• Documentos cuja digitalização seja inviável: devem ser apresentados à SEFAZ.
• Os documentos digitalizados estarão disponíveis às partes.



Processo Eletrônico

DO PROCESSO ELETRÔNICO (ARTIGOS 80 a 85)

• Sistemas de segurança: garantia de preservação e integridade dos dados.
• Autos eletrônicos que devem ser remetidos a órgãos que não disponham de 

sistema compatível: impressos em papel e autuados.
• Digitalização de autos não digitais: intimação pessoal das partes ou publicação de 

editais para que se manifestem sobre o desejo de manterem a guarda de 
documentos originais.

• Órgão julgador pode determinar que o envio de dados e documentos necessários 
à instrução dos processos seja por meio eletrônico.



ePAT – Processo Administrativo Tributário Eletrônico

• Não informatizar o caos. Otimizar a logística antes de implantar o sistema 
eletrônico – Repensar processos;

• Opção pelo desenvolvimento interno;

• Consultas ao extrato, ao Diário Eletrônico e ao banco de jurisprudência 
• Gratuitas, pela “web” e sem a necessidade de certificado digital;

• Certificado digital -> somente para a prática de atos processuais (Portal ePAT);
• Sigilo Fiscal –> Acesso aos autos somente para as partes e seus procuradores



ePAT – Processo Administrativo Tributário Eletrônico

• O fluxo processual do contencioso administrativo é o maior e o mais complexo 
fluxo da SEFAZ/SP, com diversas fases.

• A construção do sistema envolveu  quatro Diretorias e o Departamento de 
Tecnologia da Informação.

• Objetiva criar facilidades aos usuários, eliminando a necessidade de 
comparecimento à repartição pública pela prática dos atos por meio da 
“internet”.

• É excelente ferramenta de gestão, com dados gerencias fornecidos em tempo 
real.



ePAT – Abrangência

• Lavratura eletrônica de autos de infração (AIIM) e notificações:
• Notificação eletrônica – DEC;
• Manifestações fiscais;
• Provas digitalizadas;
• Acesso pela “internet”.

• Processo Contencioso Tributário Eletrônico:
• Controle de todo o fluxo processual;
• Prática dos atos processuais de qualquer lugar a qualquer momento –

“internet” (cadastro de procuradores, interposição de defesa, recursos e 
petições, intimações, etc.).

• Fim do tempo consumido com o trânsito de processos.
• Diversos módulos.

• Diário Eletrônico (publicações, intimações, despachos, atos).
• Extrato Eletrônico (andamento processual).
• Procedimentos de arquivo, cobrança, representação de crime contra a ordem 

tributária e inscrição na dívida ativa.



Funcionalidades do Processo Eletrônico

• Sistema de Consulta à Integra das Decisões do TIT e das DTJs (VD TIT);

• Diário Eletrônico da SEFAZ (DE);

• Extrato Eletrônico;

• Portal ePAT (Módulo do Contribuinte);

• Relatório e Voto;

• Voto Eletrônico.



Consulta à Íntegra das Decisões do TIT e das DTJs

• Denominado de VDTIT (Visualização das Decisões do TIT) é o sistema que permite 
que o interessado possa acessar de qualquer lugar, desde que conectado à 
“internet”, o banco de dados das decisões proferidas pelo TIT e pelas Delegacias 
Tributárias de Julgamento (DTJs).

• As decisões são disponibilizadas assim que publicadas;

• O acesso é gratuito e o sistema fica disponível ao usuário 24 horas ao dia;

• As decisões podem ser usadas como paradigmas em recursos especiais;

• Multiplicidade de formas de consulta da jurisprudência do TIT: palavras, assuntos, 
número de AIIM, período de publicação, etc.;

• Permite o acompanhamento da jurisprudência do TIT em tempo real



Consulta à Íntegra das Decisões do TIT e das DTJs



Diário Eletrônico - DE

• Veículo de comunicação criado pelo contencioso administrativo para publicação e 
intimação das decisões proferidas pelo TIT e pelas Delegacias Tributárias de 
Julgamento (DTJs), bem como de atos, despachos e de comunicados.

• Tornou desnecessário o uso do DOE pelo Contencioso Administrativo para a 
publicação e respectiva intimação de decisões;

• Celeridade: em regra, as decisões são publicadas no dias seguinte à sessão de 
julgamento;

• Não exige adesão. Consulta pública e gratuita, 24 horas por dia;

• Ferramenta de busca por nome autuado, seu CPF ou CNPJ, nome do advogado ou 
do procurador, número OAB, assunto, etc.;

• Permite o acesso direto ao conteúdo da decisão, do despacho, do ato ou do 
comunicado;



Diário Eletrônico - DE



Diário Eletrônico - DE



Diário Eletrônico - DE



Extrato Eletrônico

• Ferramenta adotada pelo contencioso administrativo para que os interessados 
(contribuintes, respectivos procuradores, servidores públicos e interessados em 
geral) possam acompanhar em tempo real o trâmite dos processos;

• Disponível 24 horas para acesso via Internet pelo interessado ao andamento do 
processo, sem necessidade de intervenção de servidor público;

• Mostra a tramitação completa desde a notificação do auto de infração, passando 
pelo contencioso administrativo, até o pagamento ou inscrição em dívida;

• Permite o acesso direto às decisões e despachos proferidos pelas Delegacias de 
Julgamento e pelo TIT;

• Consultas pelo nº AIIM, nome do autuado ou pelo número do processo.



Extrato Eletrônico



Extrato Eletrônico



• Ferramenta desenvolvida para disponibilizar eletronicamente a pauta de 
julgamentos das Câmaras Julgadoras e da Câmara Superior do Tribunal de 
Impostos e Taxas

• Disponível 24 horas para acesso via Internet pelo interessado, sem necessidade de 
comparecimento a repartição da Secretaria da Fazenda;

• Pauta de julgamentos é disponibilizada com antecedência mínima de 5 dias úteis

• Transparência do julgamento no Tribunal de Impostos e Taxas.

Pauta de Julgamentos



Pauta de Julgamentos



Portal ePAT

• Porta de acesso ao sistema ePAT para contribuintes e seus procuradores. Permite a 
prática de todos os atos processuais por meio da “internet”, dispensando a 
necessidade de comparecimento à repartição pública.

• O acesso é permitido apenas a credenciados (contribuintes, responsáveis, 
advogados, procuradores, etc.);

• Ambiente seguro. Acesso somente por meio de certificado digital

• Permite ao interessado visualizar todos os AIIMs lavrados contra si e respectivos 
detalhes;

• Exibe todos os protocolos de peças e documentos apresentados pelo usuário;

• Advogados e procuradores somente terão acesso aos autos mediante outorga de 
procuração pelo contribuinte;

• Uso do banco de dados da OAB/SP para o cadastro de advogados registrados no 
Estado de São Paulo (basta digitar o número OAB/SP ou o nome)



Portal ePAT

Tela Inicial (Seleção de Perfil)



Portal ePAT

Autenticação Módulo Contribuinte
(certificado digital)



Portal ePAT

Cadastro Novo Usuário (Credenciamento)



Portal ePAT

MÓDULO CONTRIBUINTE
(OPÇÕES)



Portal ePAT

Lista de Processos



Portal ePAT

Lista de Processos



Portal ePAT

Detalhes do Auto de Infração



Portal ePAT

Vinculação de Procuradores



Portal ePAT

Vinculação de Procuradores



Portal ePAT

Outorga de Procuração



Portal ePAT

Desvinculação de Procuradores



Portal ePAT

Meus Protocolos



Portal ePAT

Entrada de Documentos



Portal ePAT

Entrada de Documentos



Portal ePAT

Entrada de Documentos



Relatório e Voto

• Funcionalidade usada pelos juízes para que produzam eletronicamente os votos 
nos processos cujas relatorias lhes foram atribuídas ou em pedidos de vista.

• O processo é disponibilizado ao juiz por meio eletrônico, dispensando a 
necessidade de transporte existente em processos físicos;

• O voto pode ser feito de qualquer computador;

• O relator pode disponibilizar seu voto aos demais componentes da Câmara de 
julgamento antes das próprias sessões de julgamento, permitindo que os juízes 
leiam o voto com antecedência;

• Encaminhamento do voto por meio da ”internet”, em qualquer horário;

• Promove agilidade e transparência.



Relatório e Voto



Relatório e Voto



Voto Eletrônico

• Módulo que permite que as votações e as sessões de julgamento ocorram 
eletronicamente.

• Elimina a manipulação de processos físicos em sessões de julgamento, já que 
trabalha com autos eletrônicos;

• Simultaneamente, todos os componentes da câmara podem ler o voto durante a 
sessão, bem como analisar as provas dos autos;

• Trata eletronicamente pedidos de vista, controle das sustentações orais, controle 
de votação, correção de votos, relação de juízes que já votaram ou a votar, etc.

• Votos de preferência feitos no próprio sistema.

• As decisões são registradas no sistema conforme o andamento da sessão de 
julgamento, porém somente serão disponibilizadas após a publicação no DE.



Módulo Administrativo

• Módulo que permite aos servidores do Tribunal de Impostos e Taxas a prática de 
diversos atos necessários ao andamento dos processos no contencioso 
administrativo, tais como:
• Elaboração de despachos de admissibilidade de Recursos e Pedidos de 

Retificação
• Distribuição de processos para relatoria de juízes
• Confirmação de votos de processos apreciados pelas Câmaras do TIT
• Controle de atos de conexão entre processos
• Elaboração e publicação da Pauta de Julgamentos



Módulo Administrativo



Módulo Fazendário

• Módulo que permite aos servidores das diversas Delegacias Regionais Tributárias, 
Delegacias Tributárias de Julgamento e do Tribunal de Impostos e Taxas a prática 
de atos necessários não somente ao contencioso administrativo, mas a todo o 
ciclo de vida do auto de infração
• Recepção de documentos protocolados em papel
• Vinculação e desvinculação de procuradores com procuração física
• Controle de intimações manuais
• Juntada de documentos ao Auto (comprovantes de pagamento, pedidos de 

parcelamento, pedidos de compensação com crédito acumulado)
• Controle dos procedimentos de cobrança, inscrição em dívida ativa, 

acompanhamento de parcelamentos



Módulo Fazendário



Lavratura de Autos de Infração

• Autos de Infração eletrônico desde a lavratura

• Lavratura dos Autos em sistema próprio, produzindo documento nativo 
digital

• Base de dados estruturada, permitindo análises de lavratura de Autos

• Provas em arquivos digitais (PDF)

• Disponibilidade via Internet desde o momento da notificação do Auto

• Notificação eletrônica via DEC
• Desde 2014 mais de 56 mil notificações, 66% do total



DEC - Domicílio Eletrônico do Contribuinte

• Previsto na Lei 13.918/2009

• Ferramenta que permite comunicação rápida e segura entre a Secretaria da 
Fazenda e os contribuintes

• Ambiente seguro. Acesso com certificado digital

• Comunicação considerada pessoal para todos os efeitos legais

• Ciência tácita da comunicação prevista em Lei.



DEC - Domicílio Eletrônico do Contribuinte



Obrigado


